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Ata da 14ª Reunião Ordinária da Comissão de Legislação, Normas, Planejamento e  

Políticas Educacionais 

 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, reuniram-se de forma 

híbrida os membros Ana Paula Siqueira Fink, Louise Storni Vasconcelos de Abreu, Rosieli 

Geraldina Merotto Foletto, Simone Pignaton Segatto Ribeiro, Walace Oaske integrantes da 

Comissão de Legislação, Normas, Planejamento e Políticas Educacionais, além do Assessor 

Técnico, Valber Luiz Campores e as duas conselheiras que atuam na Comissão da Gestão 

Democrática da SEMED, Giurcilene Pereira de Bortoli e Eliana Oliveira Nascimento 

Jacomini.   A reunião teve início às treze horas e cinquenta e cinco minutos sob a condução 

da Presidente, Sra. Louise Storni Vasconcelos de Abreu, que deu as boas-vindas, agradeceu 

a presença de todos e propôs a inclusão na pauta da escolha dos relatores para os 

processos nº 469/2026 e nº 470/2026, enviados pela SEMED e recebidos em 28 de 

setembro de 2026 pelo CMEA. Os membros acataram a proposta e o Sr. Walace Oaske ficou 

como o relator dos dois processos. A presidência passou ao item seguinte da pauta: Análise 

e votação da Resolução que disciplina a Consulta Pública - da Lei da Gestão Democrática, 

e informou que a conselheira Simone Pignaton Segatto Ribeiro iria apresentar propostas 

para o texto da resolução. A conselheira iniciou sua apresentação propondo alterações no 

artigo 13, e ao final de sua proposta a presidência solicitou a manifestação dos presentes e 

o conselheiro Walace Oaske disse que é difícil para ele aprovar o texto de um artigo sem ter 

o conhecimento do documento completo, então ele iria se abster de votar. Em seguida, 

perguntou quem é o relator da matéria em discussão e a presidente Louise Storni 

Vasconcelos de Abreu disse que ela é a relatora. A presidência indagou aos demais 

membros sobre a proposta de alterações no artigo 13 e ouve aprovação por parte de todos 

eles. A conselheira Simone Pignaton Segatto Ribeiro continuou sua apresentação com 

propostas para o texto da resolução, os conselheiros fizeram vários apontamentos e ao final 

houve aprovação sem nenhum voto contrário e a abstenção de Walace Oaske. A presidência 

anunciou o item seguinte da pauta: Discussão sobre o Cronograma da Consulta Pública, 



explicando que a SEMED encaminhou a proposta de cronograma quando esta comissão já 

discutia a resolução, e que poderia ter enviado no início dos trabalhos. Desse modo informou 

aos presentes que fez um relato sobre a proposta da SEMED e propôs incluí-lo à sua 

manifestação sobre a Resolução que disciplina a Consulta Pública - da Lei da Gestão 

Democrática. Os membros concordaram. Em seguida o cronograma da consulta pública 

2026 foi discutido e definido pelos presentes de forma unânime. A presidência anunciou as 

inscrições para as falas dos conselheiros e não houve inscritos, e como nada mais havia a 

tratar, a reunião foi encerrada às quinze horas e quarenta e cinco minutos e eu, Valber Luiz 

Campores, lavrei a presente ata, que será lida, avaliada e assinada por todos(as) os(as) 

participantes. 
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